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RESUMO 

 

Tendo como cenário o atual congestionamento do Poder Judiciário, o presente projeto surge 

como forma de difundir o conhecimento prático-teórico acerca do papel do advogado nas 

Serventias Extrajudiciais, também conhecidas como cartórios. Desenvolvido dentro do 

Programa de Inovação e Cultura Educacional da FADISMA, na turma 2020 da Formação 

para Liderança e Colaboração Discente, é enquadrado na área de concentração Cidadania, 

Políticas Públicas e Diálogo entre Culturas Jurídicas e na linha de pesquisa 

Constitucionalismo e Concretização de Direitos. O objetivo principal do projeto é 

democratizar a prática do advogado nos cartórios como forma de aprimorar o seu rol de 

atuação no mundo do direito, que demanda cada vez mais celeridade e conhecimentos 

interdisciplinares e extrajudiciais. Diante do contexto pandêmico vivenciado, o 

desenvolvimento do projeto se dará por meio de uma página na web e de um ciclo de 

Webinários dirigidos aos estudantes de direito e à população interessada pelo tema. A partir 

de posts e palestras veiculados nas redes sociais, espera-se oportunizar um compartilhamento 

de experiências no que toca o papel do advogado nas Serventias Extrajudiciais, dirimindo 

dúvidas, democratizando suas funções, finalidades, diferenças e consolidando a prática 

extrajudicial do advogado como uma ferramenta diferencial no mundo moderno.  
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